CAMARA DOS DEPUTADOS

REDAQAO FINAL DO SUBSTITUTIVO DA CAMARA DOS DEPUTADOS AO
PROJETO DE LEI N¢ 7.703-C DE 2006 DO SENADO FEDERAL
(PLS N2 268/2002 na Casa de origem)

Substitutivo da Céamara dos Deputados
ao Projeto de Lei n2 7.703-B de 2006
do Senado Federal (PLS n? 268/2002 na
Casa de origem), que dispdoe sobre o
exercicio da Medicina.

Dé-se ao projeto a seguinte redacgdo:

Dispde sobre o exercicio da Medicina.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1¢ O exercicio da Medicina é regido pelas dispo-
sigoes desta Lei.

Art. 2¢¢ O objeto da atuagdo do médico é a saude do
ser humano e das coletividades humanas, em beneficio da qual
deverid agir com o maximo de zelo, com o melhor de sua capaci-
dade profissional e sem discriminagao de qualquer natureza.

Paragrafo tunico. O médico desenvolverd suas agdes
profissionais no campo da atengdo a saude para:

I - a promogao, a protegdao e a recuperagido da saude;

II - a prevengdo, o diagndéstico e o tratamento das
doencgas;

III - a reabilitagao dos enfermos e portadores de de-
ficiéncias.

Art. 32 O médico integrante da equipe de satide que
assiste o individuo ou a coletividade atuara em muatua colabo-
ragdo com os demais profissionais de salde que a compdem.

Art. 4° S3o atividades privativas do médico:



CAMARA DOS DEPUTADOS

I - formulagdo do diagndéstico nosoldédgico e respectiva
prescrigdo terapéutica;

ITI - indicagao e execugdo da intervengao cirurgica e
prescrigdo dos cuidados médicos pré e pds—operatdrios;

III - indicagao da execugao e execugao de procedimen-—
tos invasivos, sejam diagndésticos, terapéuticos ou estéticos,
incluindo os acessos vasculares profundos, as bidpsias e as
endoscopias;

IV - intubagao traqueal;

V - coordenagdo da estratégia ventilatdéria inicial
para a ventilagdo mecédnica invasiva, bem como as mudangas ne-
cessarias diante das intercorréncias clinicas, e do programa
de interrupgdo da ventilagdo mecédnica invasiva, incluindo a
desintubagao traqueal;

VI - execugdo da sedagdo profunda, bloqueios anesté-
sicos e anestesia geral;

VII - emissdo de laudo dos exames endoscépios e de

imagem, dos procedimentos diagnésticos invasivos;

VIII - emissdo dos diagnésticos anatomopatolégicos e
citopatolégicos;
IX - indicagdo do uso de Orteses e préteses, exceto

as 6rteses de uso temporario;

X - prescrigdo de érteses e préteses oftalmolédgicas;

XI - determinagdo do prognéstico relativo ao diagnés-
tico nosolégico;

XII - indicagdo de internagdo e alta médica nos ser-—
vigos de atencgdo a saude;

XIII - realizagdo de pericia médica e exames médico-
legais, excetuados os exames laboratoriais de analises clini-

cas, toxicoldégicas, genéticas e de biologia molecular;
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XIV - atestagdo médica de condigdes de saude, doengas
e possiveis sequelas;

XV - atestagdo do ébito, exceto em casos de morte na-
tural em localidade em que ndao haja médico.

§ 12 Diagnéstico nosolégico é a determinagao da doen-—
¢a que acomete o ser humano, aqui definida como interrupgao,
cessagdo ou disturbio da fungdo do corpo, sistema ou érgao,
caracterizada por, no minimo, 2 (dois) dos seguintes crité-
rios:

I - agente etioldégico reconhecido;

II - grupo identificdvel de sinais ou sintomas;

III - alteragdes anatdmicas ou psicopatolégicas.

§ 22 Nao sdo privativos dos médicos os diagndsticos
psicoldégico, nutricional e socioambiental e as avaliagdes com-
portamental e das capacidades mental, sensorial e perceptocog-
nitiva e psicomotora.

§ 32 As doengas, para os efeitos desta Lei, encon-
tram-se referenciadas na versdo atualizada da Classificagao
Estatistica Internacional de Doengas e Problemas Relacionados
a Saude.

§ 42 Procedimentos invasivos, para os efeitos desta

Lei, sao os caracterizados por quaisquer das seguintes situa-

I - invasdao da epiderme e derme com o uso de produtos
quimicos ou abrasivos;

ITI - invasdo da pele atingindo o tecido subcutéaneo
para injegdo, sucgao, pungao, insuflagao, drenagem, instilagao
ou enxertia, com ou sem o uso de agentes quimicos ou fisicos;

IIT - invasdo dos orificios naturais do corpo, atin-

gindo 6rgdos internos.
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Excetuam-se do rol de atividades privativas do
médico:

I - aplicagdo de injegdes subcutédneas, intradérmicas,
intramusculares e intravenosas, de acordo com a prescrigdao mé-
dica;

II - cateterizagao nasofaringeana, orotraqueal, eso-
fagica, gastrica, enteral, anal, vesical e venosa periférica,
de acordo com a prescrigdo médica;

III - aspiragao nasofaringeana ou orotraqueal;

IV - pungdes venosa e arterial periféricas, de acordo
com a prescrigdo médica;

V - realizagdo de curativo com desbridamento até o
limite do tecido subcutineo, sem a necessidade de tratamento
cirargico;

VI - atendimento a pessoa sob risco de morte iminen-
te;

VII - a realizagdo dos exames citopatoldgicos e seus
respectivos laudos;

VIII - a coleta de material bioldégico para realizagao
de andlises clinico-laboratoriais;

IX - os procedimentos realizados através de orificios
naturais em estruturas anatdmicas visando a recuperagdo fisi-
co-funcional e nao comprometendo a estrutura celular e teci-
dual.

§ 62 O disposto neste artigo ndo se aplica ao exerci-
cio da Odontologia, no ambito de sua &rea de atuagdo.

§ 7¢ Sdo resguardadas as competéncias especificas das
profissdes de assistente social, bidlogo, biomédico, enfermei-
ro, farmacéutico, fisioterapeuta, fonoaudidlogo, nutricionis-

ta, profissional de educagao fisica, psicdélogo, terapeuta ocu-
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pacional e técnico e tecndlogo de radiologia e outras profis-
sdes correlatas que vierem a ser regulamentadas.

§ 82 Pungao, para os fins desta Lei, refere-se aos
procedimentos invasivos diagnésticos e terapéuticos.

Art. 5¢ S3o privativos de médico:

I - diregao e chefia de servigos médicos;

ITI - pericia e auditoria médicas, coordenagdo e su-
pervisdo vinculadas, de forma imediata e direta, as atividades
privativas de médico;

IITI - ensino de disciplinas especificamente médicas;

IV - coordenagao dos cursos de graduagao em Medicina,
dos programas de residéncia médica e dos cursos de péds-
graduagdo especificos para médicos.

Paragrafo Unico. A diregdo administrativa de servigos
de satde ndo constitui fungdo privativa de médico.

Art. 6° A denominagdo de médico é privativa dos gra-
duados em cursos superiores de Medicina, e o exercicio da pro-
fissdo, dos inscritos no Conselho Regional de Medicina com ju-
risdigdo na respectiva unidade da Federagao.

Art. 7¢ Compreende-se entre as competéncias do Conse-
lho Federal de Medicina editar normas para definir o carater
experimental de procedimentos em Medicina, autorizando ou ve-
dando a sua pratica pelos médicos.

Paragrafo Unico. A competéncia fiscalizadora dos Con-
selhos Regionais de Medicina abrange a fiscalizagdo e o con-
trole dos procedimentos especificados no caput, bem como a a-
plicagao das sangdes pertinentes, em caso de inobservancia das
normas determinadas pelo Conselho Federal.

Sala das Sessdes, em 21 de outubro de 2009.
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Deputado JOSE CARLOS ALELUIA
Relator



